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PARA  ESPECIFICAÇÃO  DE  PROVAS.  INÉRCIA.  AMPLA  DEFESA
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AUSÊNCIA  DE  DEFERIMENTO  EXPRESSO  PELO  JUÍZO.  FACULDADE
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1.  Ainda  que  o  processo  tenha  sido  inicialmente  conduzido sob o  rito  ordinário
previsto pelo CPC, a correção do equívoco antes da prolação da sentença, com a
notificação  da  parte  acusada  para  apresentar  defesa  prévia  e  a  realização,  na
sequência, de nova citação do réu, impede o reconhecimento de nulidade processual
ante o suprimento do vício.

2.  O  julgamento  antecipado  da  lide  não  importa  em cerceamento  de  defesa  na
hipótese  em que a  parte,  intimada  para  especificar  as  provas  que  eventualmente
desejava produzir, permaneceu inerte.

3.  O art. 17, §3°, da Lei n.° 8.429/92, combinado com o §3° do art. 6° da Lei n.°
4.717/65, preceitua que a pessoa jurídica a que se vincula o réu pode se abster de
contestar  o  pedido  ou atuar  ao  lado  do autor,  desde  que  isso  se  afigure  útil  ao
interesse público.

4.  Nos  termos  legais,  a  opção  do  polo  processual  a  ser  ocupado  é  um  direito
potestativo  do  ente  federado,  que  tem  total  liberdade  para  escolhê-lo,
independentemente de deferimento ou homologação judicial.



5. Configura ato de improbidade administrativa a doação de recursos municipais a
pessoas  físicas  subjetivamente  escolhidas,  sem  qualquer  vinculação  a  programa
social  previamente  criado  por  lei  e  sem qualquer  critério  minimamente  objetivo
legalmente estabelecido e pautado pelo interesse público.

6. Configura ato de improbidade administrativa a compra de medicamentos realizada
apenas no plano formal, sem a efetiva entrega dos produtos pelos fornecedores aos
órgãos municipais incumbidos do serviço público de saúde.

7. Ainda que um Prefeito juridicamente leigo não saiba indicar quais artigos de lei ou
da Constituição vedam tais expedientes, a percepção de contrariedade da conduta em
relação ao ordenamento como um todo e aos vetores éticos reconhecidos no meio
social pode ser alcançada a partir de um juízo meramente profano, sendo exigível do
homem médio e, sobretudo, daquele que se propõe a gerenciar as contas públicas.

8.  O  dolo  genérico  é  suficiente  para  o  reconhecimento  da  tipicidade  do  ato  de
improbidade  administrativa,  sendo  despicienda  a  prova  de  especial  fim  de  agir
eventualmente existente.
 

VISTO, relatado e discutido o presente Apelo, tombado sob o n.º 0003175-
55.2006.815.0371, em  que  figuram  como  Apelante  Francisca  Santa  Nóbrega
Oliveira e como Apelado o Ministério Público do Estado da Paraíba.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em desprover a Apelação.

VOTO.

Francisca  Santa  Nóbrega  Oliveira interpôs  Apelação  contra  a Sentença
prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa, f. 1.001/1.022,  nos autos da
Ação Civil Pública intentada em seu desfavor pelo  Ministério Público Estadual,
que  a  condenou  pela  prática  de  atos  de  improbidade  administrativa,  quando  no
exercício  do  cargo  de  Prefeita  do  Município  de  Vieirópolis  em  2004,
consubstanciados  na  doação  ilegal  de  recursos  municipais  a  particulares
subjetivamente  escolhidos  e  na  compra  de  medicamentos  que  supostamente  não
foram  entregues  pelas  empresas  indicadas  como  fornecedoras,  subsumindo  tais
condutas ao art. 11, I, da Lei n.° 8.429/92 e impondo-lhe as penas de suspensão dos
direitos políticos por três anos,  multa  civil  no montante de dez vezes o valor da
remuneração do cargo de Chefe do Executivo Municipal, proibição de contratação
com o Poder Público e de recepção de incentivos e benefícios fiscais ou creditícios
por três anos. 

Em  suas  razões  recursais,  f.  1.035/1.046,  a  Ré  arguiu,  como  preliminar,
nulidade do processo por cerceamento de defesa e violação do devido processo legal,
defendendo  que  o  Juízo  julgou  antecipadamente  a  lide  de  forma  equivocada,
suprimindo-lhe o direito de produzir as provas tidas por indispensáveis, além de não
ter seguido o rito especial preceituado pela Lei n.° 8.429/92.

Também como preliminar, alegou nulidade do processo por violação do art. 47
do CPC, defendendo que o requerimento do Município de Vieirópolis para ingressar



no polo ativo da relação processual não foi analisada pelo Juízo em momento algum.

No mérito, alegou que a Lei de Improbidade Administrativa não se aplica aos
agentes  políticos;  que a  condenação se baseou em elementos colhidos  no âmbito
administrativo  sem contraditório;  que  não  houve  prova  de  dolo,  enriquecimento
ilícito  nem lesão  ao  erário;  que  os  fatos  narrados  na  Inicial  se  caracterizam,  no
máximo,  como  erros  meramente  formais;  que  a  gestão  inábil  não  pode  ser
equiparada, automaticamente, à gestão ímproba; que improbidade não é sinônimo de
ilegalidade; que os documentos encartados nos autos demonstram a legalidade das
doações ocorridas e das compras dos medicamentos; e que as penas de suspensão dos
direitos  políticos  e  de  vedação  de  contratação  com  o  Poder  Público  são
desproporcionais às peculiaridades do caso concreto. 

Pugnou pelo acolhimento das preliminares e consequente anulação do processo.

Caso rejeitadas, pugnou pela reforma da Sentença para que seja absolvida das
duas acusações ou para que subsista tão somente a pena de multa civil, com redução
do seu valor.

Nas  Contrarrazões,  f.  1.051/1.064,  o  Ministério  Público  alegou  que  o  rito
especial  da LIA foi  observado;  que o julgamento  antecipado da  lide ocorreu em
virtude de não ter a Ré requerido a produção de outras provas quando intimada para
tanto; que a Lei se aplica aos agentes políticos; e que a presente Ação foi ajuizada
com base no Relatório produzido pela Auditoria do Tribunal de Contas do Estado,
que garantiu à Recorrente, naquela seara, o exercício do contraditório.

Alegou,  ainda,  que  as  doações  indiscriminadas  de  recursos  municipais  a
particulares  violou o art.  9°,  §1°,  da Resolução TCE n.°10/97,  uma vez que não
houve emissão de recibos pelos beneficiários, tampouco comprovação das despesas
realizadas com os valores doados, em descompasso como o art. 2°, §§ 1° e 6°, da Lei
Municipal n.° 99/2002.

Defendeu,  por  fim,  que  a  acusação  de  compra  artificiosa  de  medicamentos
restou suficiente provada e que as condutas foram praticadas com elemento anímico
doloso,  enfatizando  que  ocorreram  em  ano  eleitoral,  pugnando,  ao  final,  pelo
desprovimento do Apelo.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  1.069/1.076,  opinou  pelo  desprovimento  do
Recurso, acostando-se às teses expendidas nas Contrarrazões.

É o Relatório.

A Apelação é tempestiva e o preparo foi recolhido, f. 1.047/1.048, pelo que,
presentes os demais requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

Trata-se de Ação Civil Pública que imputou à então Prefeita do Município de
Vieirópolis duas condutas praticadas ao longo do exercício de 2004 (ano eleitoral), a
seguir especificadas: (1) doações a pessoas físicas supostamente carentes, agraciadas
por critérios puramente subjetivos, que totalizaram, segundo apuração do Tribunal de
Contas  Estadual,  R$ 17.323,00;  e (2)  formalização de compras de medicamentos
sem que  tais  materiais  tenham sido  realmente  fornecidos  aos  órgãos  do  serviço
público municipal de saúde, cujos desembolsos totalizaram, segundo a Auditoria do



TCE, R$ 20.970,74.

O  Juízo,  inicialmente,  submeteu  o  processo  ao  rito  ordinário,  f.  68,
determinando, de plano, a citação da Ré sem lhe oportunizar a defesa prévia de que
trata o art. 17, §7°, da Lei Federal n. 8.429/921.

O vício, contudo, foi sanado após manifestação do Ministério Público, f. 80/81,
ocasião  em que  o  Juízo  chamou  o  feito  à  ordem e  determinou  a  regularização
procedimental, f. 81-v.

Na  sequência,  a  Ré  foi  notificada  para  apresentar  defesa  prévia,  f.  83/84,
permanecendo inerte, f. 85.

A  Inicial  foi  recebida,  f.  86,  e  Ré  foi  novamente  citada  para  apresentar
Contestação, f. 87/87-v, exercendo tal faculdade processual, f. 92/103.

Portanto, conclui-se que o vício foi totalmente sanado ainda no primeiro grau
de  jurisdição  e  que  os  eventuais  prejuízos  decorrentes  do  lapso  originalmente
verificado foram extirpados.

Ante  o  expendido,  rejeito  a  preliminar  de  nulidade  do  processo  por
inobservância do rito especial previsto pela Lei n.°8.429/92.

Em relação ao julgamento antecipado da lide, a Ré foi intimada para especificar
eventuais provas que desejasse produzir, f. 975 e 977, quedando-se inerte, conforme
a Certidão de f. 998-v.

O  julgamento  antecipado,  portanto,  decorreu  da  inércia  da  parte,  não  se
podendo cogitar de supressão indevida do contraditório.

Portanto, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa.

Após ser citado, o Município de Vieirópolis apresentou manifestação afirmando
que passaria a  integrar  o polo ativo da relação processual,  ao lado do Ministério
Público, f. 73 e 88/89.

No  Apelo,  a  Ré  arguiu  a  nulidade  do  processo  defendendo  que  “o  ente
municipal figurou na lide sem que a apelante soubesse em qual dos pólos ele estaria”,
uma vez que o Juízo não emitiu juízo de valor específico sobre a manifestação do
Município.

O art. 17, §3°, da Lei n.° 8.429/92, combinado com o §3° do art. 6° da Lei n.°
4.717/65, preceitua que a pessoa jurídica a que se vincula o Réu pode se abster de
contestar  o  pedido  ou  atuar  ao  lado  do  autor,  desde  que  isso  se  afigure  útil  ao
interesse público.

Nos  termos  legais,  a  opção do polo  processual  a  ser  ocupado é  um direito

1 Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela
pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar.

§7°. Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a notificação do requerido,
para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, dentro
do prazo de quinze dias.



potestativo  do  ente  federado,  que  tem  total  liberdade  para  escolhê-lo,
independentemente de deferimento ou homologação judicial.

O  Município  de  Vieirópolis  apresentou  manifestação  inequívoca  de  que
passaria a atuar como litisconsorte ativo, sem espaço para qualquer dúvida a esse
respeito, não havendo previsão legal da propalada necessidade do Juízo deferir ou
homologar essa opção.

Portanto,  rejeito  a  preliminar  de  nulidade  processual  por  ausência  de
manifestação judicial a respeito do ingresso do Município no polo ativo.

Passo ao mérito.

A acusação se funda no Relatório produzido pela  Auditoria  do Tribunal  de
Contas do Estado quando da análise da prestação de contas do exercício de 2004.

Para um melhor esclarecimento, transcrevo os apontamentos mais importantes
daquela Auditoria, f. 26/31:

“Foi  realizada  diligência  in  loco pelos  ACP –  Helton  Alves  da  Costa  e  AACP –
Marcos Uchoa de Medeiros entre os dias 13 a 18 de dezembro de 2004, tendo na
oportunidade efetuado as seguintes constatações:

8.1. Os medicamentos constantes das notas fiscais e dos empenhos n° 2972, 2992,
2993  e  2833  às  fls.  245/267  não  foram  encontrados  pela  auditoria  nos  postos  e
unidades  de  saúde,  bem  como  nas  dependências  destinadas  à  guarda  dos
medicamentos. Verificamos também que o controle de distribuição destes produtos,
embora  precário,  não  demonstra  a  entrada  nem  saída  destes  medicamentos  no
município (ver fotos às fls. 236/241).  As despesas com medicamentos no exercício
praticamente não oscilaram até o mês de agosto de 2004. Entretanto, nos últimos três
meses  do  exercício  (período  eleitoral),  as  referidas  despesas  apresentaram  um
crescimento incompatível com a média de R$ 11.556,31 (doc. fls. 242/244). 

Ante o exposto, esta Auditoria considerou não comprovada a saída de R$ 20.970,74
que teria sido para a aquisição de medicamentos.

8.2 As doações em dinheiro para atender aos supostos pedidos de pessoas carentes
(doc.  fls.  172/228)  não  foram comprovadas  por  esta  comissão  tendo  em  vista  as
diversas omissões, falhas, rasuras, impropriedades, informações colhidas in loco e falta
de comprovação do recebimento. O art. 9°, §1° da resolução TC 10/97 deste Tribunal
diz  que  recibos  identificando  os  beneficiários  (nome,  endereço  e  documento  de
identidade) devem constar da documentação comprobatória da despesa. O parágrafo 6°
do art. 2° da lei n° 99/2002 do Municipal (sic) de Vieirópolis (doc. fls.161) estabelece
a  proibição  da  concessão  de  ajuda  em  dinheiro,  exceto  se  comprovadamente  for
impossível  o  entendimento  (sic)  por  outro  meio.  Na  hipótese  da  sua  concessão  a
referida lei disciplina que qualquer ajuda em dinheiro, o beneficiário deverá prestar
contas da aplicação do recurso recebido na finalidade para a qual foi solicitada, no
prazo que lhe for determinado no ato da doação (art. 2° §1°) o que não foi verificado
na documentação da despesa.
[...]
A  seguir  constam  às  (sic)  diversas  omissões,  falhas,  rasuras  e  impropriedades
verificadas nas relações dos beneficiários:

- O endereço do beneficiário não permite sua localização e muitos deles não foram
encontrados;

- Ausência da data do recebimento;

- Ausência do preenchimento do valor por extenso;



- Rasuras e usos de corretivos;

- Ausência de assinatura;

Assim,  efetuamos  uma  busca  pelos  signatários  e  verificamos  que  os  mesmos  não
receberam ajuda  em dinheiro,  no  período informado,  conforme declarações  às  fls.
172/175.  Alguns  afirmaram,  reconhecer  as  suas  assinaturas  na  relação,  mas
reafirmaram  que  não  receberam  ajuda  financeira  como  está  no  documento.  Em
entrevista  com  a  comunidade,  percebemos  que  a  população  quando  procurava  os
serviços de saúde, assinava algumas relações nos postos de saúde, o que nos leva a
concluir que a mesma estava sendo usada para comprovação de doações em dinheiro.
Fica evidente o preenchimento a posteriori dos valores nestas relações (doc. fls. 178).

Esta  auditoria  conclui  que  as  respectivas  despesas  são  fictícias  tendo  em vista  as
inúmeras  falhas,  omissões,  irregularidades,  ausência  de  assinatura,  despesas  sem
relação de beneficiários e declarações de não recebimento, devendo o gestor devolver
ao erário municipal a importância de R$ 17.323,00 (doc. fls. 172/228).

12. CONCLUSÕES
[…]
12.2. Quanto aos demais aspectos examinados e aqui relatados
[…]
12.2.2. Ajudas financeiras fictícias e não comprovadas, devendo o gestor devolver ao
erário municipal a importância de R$ 17.323,00, item 8.2;

12.2.3.  Despesas com medicamentos sem comprovação,  devendo o gestor  repor ao
erário municipal a importância de R$ 20.970,74, item 8.1”;

O Plenário do TCE não acolheu as considerações da Auditoria em relação aos
gastos com medicamentos, imputando à então Prefeita, tão somente, o débito relativo
às doações, f. 42/46, não se sabendo qual o fundamento determinante para tanto, ante
a colação de cópia parcial daqueles autos.

O  Juízo  condenou  a  Ré  tanto  pelas  doações  quanto  pelos  gastos  com
medicamentos.

Feitos esses indispensáveis esclarecimentos, passo à análise das teses recursais.

Ao  contrário  do  que  defendeu  a  Recorrente,  a  Lei  n.°  8.429/92  se  aplica
também aos agentes políticos,  consoante o solidificado entendimento do Superior
Tribunal de Justiça2.

2 ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEI
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO AOS AGENTES POLÍTICOS. ART. 11 DA
LEI  8.429/92.  ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONSIGNA A PRESENÇA DO
ELEMENTO SUBJETIVO (DOLO)  APTO A CARACTERIZAR O ATO IMPROBO VIOLADOR
DOS  PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. A novel jurisprudência do STJ já decidiu
que os Agentes Políticos se submetem a Lei de Improbidade Administrativa, entendimento esse que se
aplica inclusive aos Prefeitos, pois a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que os Prefeitos
Municipais,  apesar  do  regime  de  responsabilidade  político-administrativa  previsto  no  Decreto-Lei
201/67,  estão  submetidos  à  Lei  de  Improbidade  Administrativa  (Lei  nº  8.429/92),  em  face  da
inexistência de incompatibilidade entre as referidas normas. Precedentes: AgRg no Ag 1404254 / RJ,
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/09/2014; AgRg no AREsp 457973 / PR, Rel.
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 25/06/2014; REsp 1114254 / MG, Rel. Min. Sergio Kukina,
Primeira  Turma,  DJe  05/05/2014.  […]  3.  Agravo  regimental  não  provido  (STJ,  AgRg  no  AREsp
692.292/PB,  Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em  08/09/2015,  DJe
22/09/2015).



Em relação à alegação de que as provas emprestadas para o processo judicial
foram produzidas sem contraditório, deve ser destacado que a Ré foi intimada no
âmbito do TCE para apresentar defesa quanto às considerações da Auditoria, f. 32,
quedando-se inerte, f. 34.

No âmbito do Inquérito Civil instaurado pelo Ministério Público, a Ré também
foi regularmente notificada para apresentar defesa, f. 57, exercendo tal faculdade, f.
58/60.

Por fim, no curso deste processo judicial, todas as formalidades inerentes ao
contraditório  e  à  ampla  defesa  foram observadas,  consoante  afirmado quando da
análise da preliminar de cerceamento de defesa.

Portanto, não se vislumbra violação do contraditório em qualquer dos processos
instaurados  em desfavor  da  Apelante,  tanto  no  âmbito  administrativo  quanto  no
judicial.

A Auditoria do TCE é um órgão público de natureza técnica, composta por
profissionais  com  formação  específica  e  cujos  atos,  obviamente,  revestem-se  da
presunção de veracidade, densamente robustecida pelos documentos encartados nos
autos e não relativizada pela defesa da Ré.

Todas  essas  nuances  evidenciam a  legalidade  da  utilização  do  mencionado
Relatório como prova emprestada.

Por  fim,  a  título  de  reforço  argumentativo  secundário,  o  STJ,  modificando
entendimento anterior, passou a reconhecer a validade da prova emprestada ainda
que sua produção na origem não tenha sido realizada sob contraditório, bastando que,
no  destino,  seja  oportunizado  à  parte  desfavorecida  contraditar  os  elementos
emprestados3.

 Passo a analisar, individualmente, as doações tachadas de ímprobas, para em

3 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC.
INEXISTÊNCIA. RECURSO DEFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO.  REEXAME DE FATOS E
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  […]  4.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento no sentido "da admissibilidade do transplante de prova colhida em persecução penal ao
processo em que se imputa a prática de ato de improbidade, desde que assegurado o contraditório e a
ampla  defesa  no  processo  em que  utilizada"  (AgRg no  REsp 1.299.314,  DF,  Relator  Ministro  Og
Fernandes,  Segunda Turma, DJe de 21.11.2014).  5.  Agravo regimental  não provido (STJ, AgRg no
AgRg no AREsp 217.241/SE, Rel.  Olindo Menezes, Desembargador convocado do TRF 1ª Região,
Primeira Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015).

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA
PREVIDENCIÁRIA. [...] AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES DA AUTORIA. REEXAME DE
PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.  PROVA  EMPRESTADA.  PARTES  DIVERSAS.  POSSIBILIDADE.
POSTERIOR  SUBMISSÃO  DA  PROVA  AO  CONTRADITÓRIO.  1.  [...]  3.  Consolidou-se  a
jurisprudência desta Corte Superior  de Justiça no sentido da admissibilidade,  uma vez  observado o
devido contraditório, de prova emprestada proveniente de ação penal da qual não participaram as partes
do feito para o qual a prova será trasladada. 4. Agravo regimental  improvido (STJ, AgRg no REsp
1471625/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 02/06/2015, DJe
10/06/2015).



seguida emitir juízo de valor a respeito das compras de medicamentos.

As doações ocorreram ao longo de todo o exercício de 2004, iniciando no mês
de janeiro,  f.  107,  em valores  variáveis  aleatórios  e  segundo critérios  puramente
subjetivos.

A  escolha  dos  beneficiários  das  doações  e  as  supostas  justificativas
apresentadas,  da  mesma  forma,  não  observaram  qualquer  padrão  minimamente
objetivo.

Também não houve comprovação, na quase totalidade dos casos, da destinação
dos recursos para os fins supostamente declarados pelos donatários.

Pelos  dados  constantes  nas  notas  de  empenho,  apreende-se  que  os  valores
foram doados, pelo menos formalmente, a vários particulares que compareceram na
Prefeitura solicitando auxílio financeiro para diversas necessidades pessoais, como,
por exemplo, custeio de óculos, próteses dentárias, passagens de ônibus, aparelhos
ortodônticos, despesas de viagem, dentre outros.

Não  houve  qualquer  vinculação  das  doações  a  um  programa  social  pré-
estabelecido  por  lei,  com  critérios  objetivos  isonômicos  para  a  escolha  dos
agraciados e a definição linear dos valores desembolsados.

Para  evidenciar  a  aleatoriedade  e  o  subjetivismo  das  doações,  transcrevo
algumas notas de empenho dignas de destaque:

“Ajudas para atender pedidos de pessoas carentes”, f. 107.

“Serviços de prótese dentária para atender pedidos de pessoas carentes”, f. 125.

“Ajuda para fazer tratamento de saúde, por ser pessoa carente”, f. 129.

“Ajudas para tratamento de saúde em João Pessoa-PB”, f. 132.

“Aquisição de passagens no percurso Sousa x João Pessoa para atender pedidos de:
Francisco  de  Assis  Vital  CPF:  057.818.424-97  e  Maria  Betania  de  Moura  RG:
2.401.765/PB”, f. 156.

“Ajuda para sustento quando em viagem para João Pessoa”, f. 159.

“Ajuda para seu sustento, por ser pessoa carente”, f. 162.

“Ajuda  para  fazer  tratamento  de  saúde  e  sustento  de  sua  família,  por  ser  pessoa
reconhecidamente pobre deste Município”, f. 193.

“Aquisição de óculos de graus para atender pedidos de pessoas carentes”, f. 826.

“Aquisição  de  um  colete  ortopédico  tipo  MILWANKEE  para  a  menor  Vanessa
Ferreira de Almeida que é pessoa carente”, f. 830.

“1ª parcela do aparelho ortodôntico de Fco. Alan Sena Silva”, f. 854.

“Ajuda para viagem para Alagoinha-CE por ser pessoa carente”, f. 863.

“Ajuda para viagem a João Pessoa-PB como acompanhante de doente para tratamento
de saúde”, f. 964.

“Ajudas para aquisição de passagem e seu sustento para viagem ao Rio de Janeiro por



ser pessoa carente”, f. 274.

“Ajuda para aquisição de passagem para Curitiba por ser pessoa carente”, f. 309.

“2ª (segunda) e última parcela de ajudas para fazer tratamento de saúde de pessoas
carentes”, f.603.

“Serviços  de  próteses  dentária  para  atender  pedidos  de  02  pessoas  carentes  do
Município”, f. 646.

“Aquisição de óculos de graus para atender pedidos de pessoas carentes”, f. 676.

“Aquisição de 40 óculos de grau para atender pedidos de pessoas carentes”, f. 681.

“Serviços prestados como protético em confecção de próteses dentária para pessoas
carentes deste Município”, f. 404.

“Ajuda  para  fazer  tratamento  de  saúde  e  sustento  de  sua  família,  por  ser  pessoa
carente, deste Município, f. 409.

“Aquisição  de  passagem  no  percurso  Sousa  x  São  Paulo  para  atender  pedido  de
Francisco Gerlandio de Oliveira CPF: 05407701405 para fazer tratamento de saúde”, f.
412.

“3ª (Terceira) e última parcela de ajudas para atender pedidos de pessoas carentes”, f.
446.

“Serviços prestados de prótese dentária para a Sra. Elnira Alves Neta Duarte, residente
na sede de Vieirópolis que é pessoa carente”, f. 516.

“Consulta médica realizada em Ana Antunes de Oliveira que é pessoa carente”, f. 525.

“Viagem feita em veículo de sua propriedade, Camioneta D20, Placa MMS 5376, no
transporte de pessoas carentes para tratamento de saúde em Sousa-PB”, f. 531.

“Ajuda como acompanhante de paciente deste Município,  quando em viagem para
João Pessoa, fazer tratamento de saúde”, f. 537.

A seguridade social, nos termos do art. 194 da Constituição Federal, deve ser
organizada com base na “uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às
populações  urbanas  e  rurais”  (inciso  II)  e  na  “seletividade  e  distributividade  na
prestação dos benefícios e serviços” (inciso III).

O  art.  195  da  Constituição  Federal  preceitua  que  a  seguridade  social  será
financiada por toda a sociedade nos termos da lei e sua proposta de orçamento deve
ser  elaborada  tendo  em  vista  as  metas  e  prioridades  estabelecidas  na  lei  de
diretrizes orçamentárias (§2°).

O §5°, por sua vez, preceitua que “nenhum benefício ou serviço da seguridade
social  poderá  ser  criado,  majorado  ou  estendido  sem a  correspondente  fonte  de
custeio total”.

O  art.  4°  da  Lei  Federal  n.°  8.742/93,  que  dispõe  sobre  a  organização  da
assistência  social,  estatui  como princípios  básicos  a  “universalização dos  direitos
sociais”  (inciso  II),  a  “igualdade  de  direitos  no  acesso  ao  atendimento,  sem
discriminação  de  qualquer  natureza,  garantindo-se  equivalência  às  populações
urbanas e rurais” (inciso IV), além da “divulgação ampla dos benefícios, serviços,



programas e projetos assistenciais,  bem como dos recursos oferecidos pelo Poder
Público e dos critérios para sua concessão” (inciso V).

O  art.  22,  §1°,  da  referida  Lei,  preceitua  que  a  concessão  e  o  valor  dos
benefícios  devem  ser  pré-definidos  pelos  entes  federados  nas  respectivas  leis
orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos indicados pelos Conselhos de
Assistência Social.

Os dispositivos constitucionais e legais citados, permeados pelos princípios da
legalidade, da isonomia, da moralidade e da universalidade orçamentária, impedem
que o gestor, mesmo impelido por impulso moral altruístico, disponha livremente de
recursos  públicos  para  agraciar  determinados  particulares  segundo  critérios
subjetivos, sem previsão das despesas nas leis orçamentárias e sem pré-definição das
balizas subjetivas e objetivas dos benefícios sociais.

Não bastasse a patente inconstitucionalidade da livre disposição dos recursos
públicos, as relações dos beneficiários atreladas a cada nota de empenho contêm,
realmente, os vícios apontados pela Auditoria do TCE, consoante se depreende dos
documentos  de  f.  107/973  (endereços  não  especificados,  ausência  da  data  do
recebimento,  rasuras  e,  principalmente,  ausência  de  assinatura  de  muitos  dos
donatários).

A assinatura da Ré está aposta em todos os cheques relativos aos empenhos, o
que evidencia sua participação direta e dolosa no ato das doações.

Embora  o  dolo  específico  de  compra  de  votos  não  tenha  sido  cabalmente
provado, o dolo genérico, suficiente à configuração da tipicidade4, está evidenciado
pela vontade livre e consciente finalisticamente dirigida à irrestrita disposição dos
recursos públicos municipais, pautada unicamente por impulso pessoal subjetivo.

O elevado grau de evidência da inconstitucionalidade de tais doações, mesmo
para um agente público desprovido de formação acadêmica na área jurídica, torna
claro que a conduta não se limita ao âmbito da simples irregularidade formal ou da
gestão inábil.

A livre  disposição  de  recursos  públicos  em benefício  de particulares  fere  o
senso  comum  de  moralidade  e  tal  percepção  exsurge  de  um  pequeno  esforço
intelectivo.

Ainda que um Prefeito juridicamente leigo não saiba indicar quais artigos de lei

4 ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.
AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTOS E DE AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, COMBUSTÍVEL
E  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  SEM  OBSERVÂNCIA  À  INEXISTÊNCIA  DE  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA  E  À  LEI  N.  8.666/93.  SITUAÇÃO  PRECÁRIA  DO  HOSPITAL  DIRIGIDO.
ALEGAÇÃO DE BOA-FÉ. IRRAZOABILIDADE DA PENA IMPOSTA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
AFRONTA AOS DEVERES FUNCIONAIS LEGALMENTE PREVISTOS. SUBORDINAÇÃO DO
ADMINISTRADOR  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  DOLO  ESPECÍFICO  NÃO  EXIGIDO.
PRECEDENTE. [...] IV - O STJ tem compreensão no sentido de que o elemento subjetivo, necessário à
configuração de improbidade administrativa censurada nos termos do art. 11 da Lei 8.429/1992, é o dolo
genérico de realizar conduta que atente contra os princípios da Administração Pública, não se exigindo a
presença de dolo específico (REsp 951.389/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe
4/5/2011).  V -  Agravo regimental  improvido  (STJ,  AgRg no  RMS 21.700/BA,  Rel.  Ministro  Nefi
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 04/08/2015, DJe 20/08/2015).



ou da Constituição vedam tal expediente, essa percepção de contrariedade da conduta
em relação ao ordenamento como um todo e aos vetores éticos reconhecidos no meio
social pode ser alcançada a partir de um juízo meramente profano, sendo exigível do
homem médio e, sobretudo, daquele que se propõe a gerenciar as contas públicas.

Ante o expendido, as doações extrapolam a simples ilegalidade ou inabilidade
de gestão e devem ser alçadas ao patamar da improbidade.

Quanto às compras de medicamentos, embora as respectivas notas de empenho
estejam acompanhadas das correspondentes notas fiscais, a Ré não esclareceu porque
nenhum dos produtos assinalados pela Auditoria do TCE foi encontrado nos postos
e demais unidades de saúde do Município.

Frise-se que não se está discutindo eventual divergência quantitativa entre as
notas fiscais e os produtos fornecidos, fato que abriria ensejo para se reconhecer,
hipoteticamente, uma provável inabilidade no controle contábil do estoque (gestão da
entrada e da saída dos produtos estocados).

Na espécie,  a  Auditoria  do TCE,  mediante inspeção  in  loco,  não  encontrou
qualquer dos medicamentos, formalmente comprados em quantidades consideráveis,
cujos valores alcançaram a significativa cifra de R$ 20.970,74, f. 289/305, 342/392,
458/494, 615/627, 682/737, 774/799, 805/822, 877/891 e 894/905. 

Vale repetir: não há como se acolher a tese de simples inabilidade de gestão,
uma  vez  que  nenhum dos  medicamentos  adquiridos  em  quantidades  unitárias
significativas foi encontrado na inspeção.

À míngua de qualquer esclarecimento objetivo por parte da Ré, a presunção de
veracidade  do  Relatório  da  Auditoria  do  TCE  deve  prevalecer,  razão  pela  qual
entendo suficientemente provadas a materialidade, a autoria e o elemento anímico
doloso da agente.

Incidem a essa segunda conduta as mesmas considerações anteriormente tecidas
a respeito da suficiência do dolo genérico e da consciência da ilicitude das compras
artificiosas.

A elementar típica enriquecimento ilícito encontra-se evidenciada em relação a
todos os beneficiários das doações, que não foram indicados como Réus.

 Sob o ângulo da Ré, não há provas seguras de que tenha revertido para seu
patrimônio  particular,  total  ou  parcialmente,  os  valores  das  doações  e  dos
medicamentos, o que impede a subsunção dos fatos ao art. 9° da LIA, que contém a
elementar típica enriquecimento ilícito. 

Contudo,  a  lesão  ao  erário  resultante  de  ambas  as  condutas  é  indiscutível,
direcionando a subsunção dos fatos ao art. 10 da Lei n.° 8.429/92. 

Ao longo da fundamentação da Sentença, o Juízo teceu considerações a respeito
da vislumbrada lesão ao erário, chegando a subsumir os fatos, de forma atécnica, aos
arts. 10 e 11 simultaneamente, f. 1.020.

Em que pese as  considerações  da  fundamentação,  ao  cabo da  Sentença,  no



dispositivo, o Juízo acabou condenando a Ré tão somente com base no art. 11, inciso
I, da Lei n.° 8.429/92 (violação de princípios administrativos).

Considerando que os fundamentos da Sentença não fazem coisa julgada (art.
469, I e II, do CPC), que a subsunção atécnica final ao art. 11 beneficiou a Ré e que o
Ministério Público não recorreu, a condenação deve ser mantida com base no artigo
assinalado pelo Juízo, ainda que incorretamente.

As penas impostas não se revelaram desproporcionais à gravidade dos fatos
nem à  extensão da  lesão aos  cofres  públicos,  que alcançou a  cifra  global  de  R$
38.293,74  (R$  20.970,74  das  compras  de  medicamentos  e  R$  17.323,00  das
doações).

Ressalte-se, por fim, que a pena de suspensão dos direitos políticos foi fixada
no  mínimo  legal  (três  anos),  ficando,  inclusive,  aquém  do  que  se  entende  por
razoável, uma vez que a Ré foi condenada por duas condutas autônomas dotadas,
cada qual, de relevante antijuridicidade.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação  e  rejeitadas  as  preliminares  de
inobservância do rito especial, de cerceamento de defesa e de nulidade processual
supostamente decorrente da ausência de manifestação judicial expressa a respeito
do ingresso do Município de Vieirópolis no polo ativo, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de dezembro de
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva e o Juiz convocado o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (com jurisdição plena para substituir o Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho).  Presente  à  sessão  a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

APELAÇÃO N.º 0003175-55.2006.815.0371.
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Sousa.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Francisca Santa Nóbrega Oliveira.
ADVOGADO: Fabrício Abrantes de Oliveira.
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba.

RELATÓRIO

Vistos etc.

Francisca  Santa  Nóbrega  Oliveira interpôs  Apelação  contra  a Sentença
prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa, f. 1.001/1.022,  nos autos da
Ação Civil Pública intentada em seu desfavor pelo  Ministério Público Estadual,
que  a  condenou  pela  prática  de  atos  de  improbidade  administrativa,  quando  no
exercício  do  cargo  de  Prefeita  do  Município  de  Vieirópolis  em  2004,
consubstanciados  na  doação  ilegal  de  recursos  municipais  a  particulares
subjetivamente  escolhidos  e  na  compra  de  medicamentos  que  supostamente  não
foram  entregues  pelas  empresas  indicadas  como  fornecedoras,  subsumindo  tais
condutas ao art. 11, I, da Lei n.° 8.429/92 e impondo-lhe as penas de suspensão dos
direitos políticos por três anos,  multa  civil  no montante de dez vezes o valor da
remuneração do cargo de Chefe do Executivo Municipal, proibição de contratação
com o Poder Público e de recepção de incentivos e benefícios fiscais ou creditícios
por três anos. 

Em  suas  razões  recursais,  f.  1.035/1.046,  a  Ré  arguiu,  como  preliminar,
nulidade do processo por cerceamento de defesa e violação do devido processo legal,
defendendo  que  o  Juízo  julgou  antecipadamente  a  lide  de  forma  equivocada,
suprimindo-lhe o direito de produzir as provas tidas por indispensáveis, além de não
ter seguido o rito especial preceituado pela Lei n.° 8.429/92.

Também como preliminar, alegou nulidade do processo por violação do art. 47
do CPC, defendendo que o requerimento do Município de Vieirópolis para ingressar
no polo ativo da relação processual não foi analisada pelo Juízo em momento algum.

No mérito, alegou que a Lei de Improbidade Administrativa não se aplica aos
agentes  políticos;  que a  condenação se baseou em elementos colhidos  no âmbito
administrativo  sem contraditório;  que  não  houve  prova  de  dolo,  enriquecimento
ilícito  nem lesão  ao  erário;  que  os  fatos  narrados  na  Inicial  se  caracterizam,  no
máximo,  como  erros  meramente  formais;  que  a  gestão  inábil  não  pode  ser
equiparada, automaticamente, à gestão ímproba; que improbidade não é sinônimo de
ilegalidade; que os documentos encartados nos autos demonstram a legalidade das
doações ocorridas e das compras dos medicamentos; e que as penas de suspensão dos
direitos  políticos  e  de  vedação  de  contratação  com  o  Poder  Público  são
desproporcionais às peculiaridades do caso concreto. 

Pugnou pelo acolhimento das preliminares e consequente anulação do processo.

Caso rejeitadas, pugnou pela reforma da Sentença para que seja absolvida das



duas acusações ou para que subsista tão somente a pena de multa civil, com redução
do seu valor.

Nas  Contrarrazões,  f.  1.051/1.064,  o  Ministério  Público  alegou  que  o  rito
especial  da LIA foi  observado;  que o julgamento  antecipado da  lide ocorreu em
virtude de não ter a Ré requerido a produção de outras provas quando intimada para
tanto; que a Lei se aplica aos agentes políticos; e que a presente Ação foi ajuizada
com base no Relatório produzido pela Auditoria do Tribunal de Contas do Estado,
que garantiu à Recorrente, naquela seara, o exercício do contraditório.

Alegou,  ainda,  que  as  doações  indiscriminadas  de  recursos  municipais  a
particulares  violou o art.  9°,  §1°,  da Resolução TCE n.°10/97,  uma vez que não
houve emissão de recibos pelos beneficiários, tampouco comprovação das despesas
realizadas com os valores doados, em descompasso como o art. 2°, §§ 1° e 6°, da Lei
Municipal n.° 99/2002.

Defendeu,  por  fim,  que  a  acusação  de  compra  artificiosa  de  medicamentos
restou suficiente provada e que as condutas foram praticadas com elemento anímico
doloso,  enfatizando  que  ocorreram  em  ano  eleitoral,  pugnando,  ao  final,  pelo
desprovimento do Apelo.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  1.069/1.076,  opinou  pelo  desprovimento  do
Recurso, acostando-se às teses expendidas nas Contrarrazões.

É o Relatório.

À douta Revisão.

Gabinete no TJPB em João Pessoa,                                            .

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


